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RESUMO 

 

A presente investigação se debruça sobre a temática da (in)disponibilidade e da 

(ir)renunciabilidade dos direitos fundamentais trabalhistas do art. 7º da CF/88, a fim de 

analisar a possibilidade de as partes disporem sobre os mesmos por meio da extinção 

consensual do vínculo de emprego pela figura do distrato. Embora as formas de extinção do 

contrato de trabalho sejam objeto frequente de estudo pela doutrina, o término da relação de 

emprego por meio do distrato é tema raramente enfrentado na seara laboral, tendo em vista a 

restrição da autonomia da vontade das partes fundada no princípio da indisponibilidade e da 

irrenunciabilidade de direitos. A doutrina justrabalhista, excetuando a hipótese dos planos de 

demissão voluntária, que ocorrem, em regra, no bojo da negociação coletiva, sustenta inexistir 

aplicação prática de tal modo de extinção do contrato, visto que esbarraria nos artigos 9º, 444 

e 468 da CLT. A pesquisa, portanto, inicialmente, depura os fundamentos da 

indisponibilidade extraídos da doutrina, da jurisprudência e da legislação trabalhista na busca 

de delinear um conceito de direitos disponíveis. Para tanto, o estudo objetiva, de um lado, não 

descurar do inegável interesse social do qual se reveste o direito do trabalho e, ao mesmo 

tempo, afastar a existência de direitos absolutos que aniquilam um espaço mínimo de 

conformação da autonomia da vontade das partes no contrato de emprego. Superada esta 

questão e estabelecidas as premissas sobre a (in)disponibilidade dos direitos trabalhistas e 

seus limites e pressupostos, a investigação analisa se empregado e empregador podem 

renunciar ou transacionar direitos via extinção consensual do contrato de trabalho. A tese 

procura afastar a presunção absoluta de vício do consentimento por meio da qual se proíbe o 

ato de disposição, reconhecendo-se a autonomia privada das partes a partir: a) da averiguação 

da validade do consentimento do empregado; b) da sua interpretação por meio da boa-fé 

objetiva e do “venire contra factum proprium”; e c) da existência de um direito geral de 

liberdade e da dimensão do princípio da dignidade humana como autonomia, sem 

desconsiderar o necessário diálogo com a sua dimensão heteronômica. 

 

Palavras-chave: Direito do Trabalho.  Direitos Fundamentais.  Princípio da Irrenunciabilidade.  Direitos 

Indisponíveis.  Distrato. 
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ABSTRACT 

 

This research focuses on the issue of (non) availability and (non) waiver of fundamental labor 

rights of art. 7 of CF / 88, in order to examine the possibility of the parties to dispose these rights 

through consensual termination of the employment relationship by a termination agreement. 

Although the forms of employment contract termination are often subject of investigation by the 

doctrine, the termination of the employment relationship through an terminating agreement is 

subject rarely addressed in labor harvest, considering the restriction of the autonomy of the will of 

the parties based on the principle of unavailability and non-waiver of rights. The labor law 

doctrine, excepting the hypothesis of volunteer dismissal programs, which occur, as a rule in the 

midst of collective bargaining, holds inexistence practical application of such contract termination 

mode, as Articles 9, 444 and 468 of the Labor Cod, would hinder it. The research therefore 

initially depurates the foundations of unavailability elicited from the doctrine, jurisprudence and 

labor laws in seeking to outline a concept of available rights. Thus, the study aims, on the one 

hand, not to overlook the undeniable social interest which covers labor law and, at the same time, 

rule out the existence of absolute rights to annihilate a minimum of conformation space of 

autonomy of the will of the parties in the context of the employment contract. Overcome this issue 

and established assumptions about the (non) availability of labor rights and its limitations and 

presuppositions, the research examines whether employee and employer may waive or transact 

rights through consensual termination of the employment contract. Therefore, this research aims 

to withdraw the absolute presumption of vitiated consent on which the act of disposal is 

prohibited and recognize the private autonomy of the parties considering: a) the ascertaining of 

the validity of the employee's consent; b) its interpretation by objective good faith and “venire 

contra factum proprium”; c) and the existence of a general right to freedom and the principle of 

human dignity in its autonomy dimension, without disregarding the necessary dialogue with its 

heteronomous dimension.  

 

Keywords: Labor Law. Fundamental Rights. Principle of Non-waiver. Unavailable Rights. 

Terminating Agreement. 
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RESUMEN 

 

Esta investigación trata de la temática de la (in) disponibilidad y de la (ir) renunciabilidad de 

los derechos fundamentales laborales del art. 7º de la CF/88, buscando analizar la posibilidad 

de las partes de disponer acerca de ellos por intermedio de la extinción consensual del vínculo 

de empleo por la figura del distracto. Aunque las formas de extinción del contrato laboral sean 

objeto frecuente de estudio por la doctrina, el término de la relación de empleo por el distracto 

es un tema raramente tratado en el ámbito laboral, por la restricción de la autonomía de la 

voluntad de las partes, fundada en el principio de la indisponibilidad y de irrenunciabilidad de 

derechos. La doctrina juslaboralista, ejecutando la hipótesis de los planes de dimisión 

voluntaria, que ocurren, normalmente, dentro de la negociación colectiva, sustenta que no 

existe aplicación práctica de esa forma de extinción del contrato, por los artículos 9º, 444 y 

468 de la CLT. La investigación, por lo tanto, inicialmente depura los fundamentos de la 

indisponibilidad extraídos de la doctrina, de la jurisprudencia y de la legislación laboral, 

buscando delinear un concepto de derechos disponibles. Para tanto, el estudio objetiva, por un 

lado, no descuidar del innegable interés social del cual se reviste el derecho laboral y, al 

mismo tiempo, alejar la idea de existencia de derechos absolutos que aniquilan cualquier 

espacio mínimo de conformación de la autonomía de la voluntad de las partes en el contrato 

de empleo. Superado ese tema y establecidas las premisas acerca de la (in)disponibilidad de 

los derechos laborales y sus límites y requisitos, la investigación analiza si empleado y 

empleador pueden renunciar o transaccionar derechos por la extinción consensual del contrato 

laboral. Para tanto, la tesis busca alejar la presunción absoluta de vicio del consentimiento por 

lo cual se prohíbe el acto de disposición, reconociendo la autonomía privada de las partes a 

partir: a) de la averiguación de la validad del consentimiento del empleado; b) de su 

interpretación a la luz de la buena fe objetiva y del “venire contra factum proprium”; e c) de 

la existencia de un derecho general de libertad y de la dimensión del principio de la dignidad 

humana como autonomía, sin desconsiderar el necesario diálogo con su dimensión 

heteronómica.  

 

Palabras-clave: Derecho laboral. Derechos fundamentales. Principio de Irrenunciabilidad. 

Derechos indisponibles. Distracto. 
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INTRODUÇÃO 

Não há coisa mais simples e primitiva que uma canoa feita de um tronco de 

árvore; e acontece que muitas vezes a canoa é de uma grande beleza plástica. E de 

repente me ocorre que talvez esses versos me emocionem particularmente por causa 

de uma infância de beira-rio e de beira-mar. Mas não pode ser: o principal sentido 

dos versos é o do trabalho; um trabalho que era bom, não essa ‘necessidade 

aborrecida’ de hoje. Desejo de fazer alguma coisa simples, honrada e bela, e 

imaginar que já se fez. Fala-se muito em mistério poético; e não faltam poetas 

modernos que procurem esse mistério enunciando coisas obscuras, o que dá 

margem a muito equívoco e muita bobagem. Se na verdade existe muita poesia e 

muita carga de emoção em certos versos sem um sentido claro, isso não quer dizer 

que, turvando um pouco as águas, elas fiquem mais profundas [...].
1

A epígrafe acima resgatada da valiosa literatura brasileira e transportada para a 

presente investigação serve para ilustrar o que se pretende nas linhas que seguem: demonstrar 

a importância de se pensar o direito do trabalho na atualidade de forma a clarificar as suas 

águas, afastar as coisas obscuras e solidificar a premissa de que não se precisa turvar as águas 

para torná-las mais profundas.  

Quando o objeto da presente investigação foi inicialmente pensado, o cerne do estudo 

estava concentrado na questão da possibilidade de utilização do instrumento do distrato para 

fins de extinção do contrato de emprego. Em decorrência deste questionamento, igualmente, a 

pesquisa estava voltada em qual seria a eficácia liberatória do distrato (restrita ou geral), o 

conteúdo de disposição pelas partes (quais direitos amalgamaria) e os efeitos em relação à 

rubrica do FGTS e do benefício do seguro-desemprego (em virtude destes últimos 

pertencerem à coletividade, não se tratando de direitos individuais do trabalhador 

propriamente ditos).  

Este foi o ponto de partida e o ponto de chegada que alavancou este ofício, tendo 

como premissa o desejo de assingelar questões ainda míticas e estáticas que assombram o 

direito do trabalho (irrenunciabilidade e indisponibilidade de direitos trabalhistas) e provar 

que simplificar não significa retirar a profundidade de suas águas, ou seja, não implica afastar 

a importância do próprio debate; pelo contrário, representa dizer, valendo-se dessa analogia, 

que o objeto que se propõe investigar o seja assim feito de uma forma a descomplexificar as 

questões que o perpassam, solidificando conceitos e estabelecendo premissas a partir dos 

mesmos, sem extrair delas o exame minudencioso, analítico e criterioso que reclamam.   

Assim, o iter percorrido entre a estaca zero e a estaca final, aparentemente turvo, 

clama que se enverede por caminhos que conduzam às questões fulcrais ao objeto proposto, 

1
 BRAGA, Rubem. 200 Crônicas Escolhidas. Edição Comemorativa. Rio de Janeiro: Record, 2013, p.403-4. 
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inflando-o e revelando a sua inerente complexidade, bem como comprovando a profundeza 

das suas águas. Mas quais seriam essas questões? 

Essas questões que a investigação gesta em seu bojo orbitam na temática acerca da 

(in)disponibilidade e da (ir)renunciabilidade dos direitos fundamentais no plano jurídico-

constitucional, focalizando-se aqui os direitos fundamentais trabalhistas do art. 7º da 

Constituição Federal, em sua dimensão subjetiva, e a possibilidade de empregado e 

empregador disporem sobre os mesmos por meio da extinção consensual do vínculo que os 

laça, ou seja, pela figura do distrato previsto no artigo 472 do Código Civil. Ao se optar por 

este tema, de plano se identificou que seria árduo o caminho de arriscar a discorrer sobre um 

ponto tão resguardado pelo direito do trabalho, tratado como se fosse cláusula pétrea na seara 

justrabalhista.  

São inúmeras as situações na prática forense da justiça do trabalho de reclamações 

trabalhistas julgadas sob o fundamento de que os direitos trabalhistas não podem ser objeto de 

“renúncia” e/ou de “disposição” pelo trabalhador, nulificando, de plano, alterações contratuais 

e acordos extrajudiciais sem sequer perquirir a existência de algum tipo de vício de 

consentimento. Verifica-se que a irrenunciabilidade ora é entoada em virtude de serem os 

direitos trabalhistas direitos fundamentais, ora é fundada no caráter cogente e de ordem 

pública das normas do direito laboral, havendo quem sustente, ainda, que a indisponibilidade 

ou a irrenunciabilidade decorra do caráter inderrogável destas. Os conceitos 

“indisponibilidade” e “irrenunciabilidade” são, inclusive, salvo algumas exceções, tratados 

como sinônimos.  

Da mesma forma, pouco se questiona o fundamento da indigitada 

indisponibilidade/irrenunciabilidade de direitos; se repete, enfim, que a irrenunciabilidade dos 

direitos trabalhistas decorre da imperatividade e da natureza de ordem pública das suas 

normas (e/ou vice-versa), ou, ainda, simplesmente porque a relação de emprego sempre 

presumiria uma condição de inferioridade do empregado, o qual, inclusive, deve ser protegido 

de si mesmo. Daí a existência da base para o qual todos os demais fundamentos convergiriam: 

a presunção absoluta de vício de consentimento do empregado. 

Contudo, raramente se aprofunda se, de fato, haveria alguma distinção entre 

indisponibilidade e irrenunciabilidade de direitos. Seria a totalidade das normas trabalhistas 

irrenunciáveis/indisponíveis ou os direitos sociais trabalhistas, como integrante do rol de 

direitos fundamentais, nem sempre seriam irrenunciáveis e indisponíveis pelo empregado? E 

mais, na hipótese de se admitir a possibilidade de renúncia e/ou transação desses direitos, 

quais seriam estes direitos e os seus limites à luz da CF/88 e das normas de proteção? Todos 
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os direitos previstos no artigo 7º da CF/88 seriam materialmente fundamentais? Finalmente, 

de que forma os particulares estariam vinculados no bojo da relação de emprego aos direitos 

fundamentais trabalhistas? Considerar a existência de uma eficácia horizontal na relação de 

emprego seria pressuposto sine qua non para que se possa admitir a disposição de direitos 

trabalhistas? 

A doutrina e a jurisprudência trabalhista, ao enfrentar parcela de tais indagações, adota 

o argumento usual e padronizado no sentido puro e simples de reafirmar o dogma da

irrenunciabilidade, como reflexo do princípio da proteção, sem, todavia, estudar 

pormenorizadamente o seu alcance. Esta postura inflexível do direito do trabalho não apenas 

deixa de considerá-lo como parte integrante de um sistema jurídico, já que as normas 

trabalhistas passam a ser reputadas como sendo um fim em si mesmo, bem como despreza 

que todo ordenamento deve caminhar em direção à Constituição Federal. Ademais, referida 

incomplacência na aplicação do direito do trabalho também vai de encontro aos estudos da 

doutrina constitucional moderna, que questiona o caráter absoluto dos direitos fundamentais e 

passa a considerar e legitimar determinadas hipóteses justificadas de disposição de posições 

jurídicas e de autolimitação dos mesmos (diga-se de passagem, até mesmo em relação ao 

direito à vida). A justificação para a legitimação dos atos de disposição leva em consideração, 

principalmente, a existência de um consentimento genuíno e qualificado dos titulares desses 

direitos como “justificação procedimental” ao ato, bem como as “razões para se ter e exercer 

direitos”, baseadas no princípio da dignidade da pessoa humana enquanto autonomia, em um 

paternalismo justificado e na existência de um direito geral de liberdade. Neste ponto, aliás, 

revela-se o marco teórico da presente investigação, qual seja, a tese de doutoramento de 

Letícia de Campos Velho Martel intitulada “Direitos Fundamentais Indisponíveis: os limites e 

os padrões do consentimento para a autolimitação do direito fundamental à vida”, da qual se 

extraíram as teses de justificação acima referidas com o objetivo de transportá-las para o 

Direito do Trabalho. Muito embora em sua tese o foco seja a relação entre indivíduo e Estado, 

bem como trate do direito à vida e as hipóteses em que o mesmo comportaria relativizações, 

as teses, feitas as devidas ressalvas à relação de emprego (que se dá entre particulares), 

possuem estreita vinculação com o tema aqui proposto.   

O problema da pesquisa, portanto, reside em investigar, em um primeiro momento, 

se os direitos fundamentais trabalhistas podem ser colocados à disposição de seus titulares e, 

em caso afirmativo, quais os critérios, limites e parâmetros para tanto. Em um segundo 

momento, investiga se empregado e empregador podem dispor de direitos fundamentais 

trabalhistas via extinção consensual do contrato de trabalho, ou seja, por meio da aplicação da 
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figura civilista do distrato, enaltecendo-se, assim, a autonomia privada das partes e 

averiguando a existência de um consentimento genuíno e qualificado. Neste aspecto, verifica-

se que são dois os atos de disposição (“disposição”considerada gênero da qual a renúncia e a 

transação, conforme se verá, são espécies): dispor sobre a modalidade de extinção do contrato 

de trabalho (via distrato) e dispor sobre o conteúdo do distrato (disposição sobre direitos 

fundamentais oriundos da relação de emprego). 

A motivação da pesquisa, por sua vez, nasceu da crescente inquietação de se querer 

pensar em uma simplificação (calculando-se, há de se ressalvar, os riscos de uma 

contratualização do direito do trabalho) das relações trabalhistas por meio da criação de um 

espaço para a fluidez da autonomia criativa e de autodeterminação das partes (considerando-

se a existência de um direito geral de liberdade e o princípio da dignidade da pessoa humana 

como autonomia), sem que se desconsiderem critérios, limites e parâmetros para que se 

verifique e se garanta a idoneidade, a qualidade e a genuidade do consentimento, que é a 

marca a ferro e fogo de qualquer autorrestrição a direitos fundamentais nas relações entre 

particulares. Esta preocupação, inexoravelmente, decorre das próprias peculiaridades da 

natureza jurídica do direito do trabalho que, muito embora envolva uma relação privada, é 

fortemente impregnado pelo viés social e sói proteger o trabalhador ante a sua presumida 

hipossuficiência, bem como decorre do reconhecimento da eficácia horizontal dos direitos 

fundamentais. Ademais, esse seu viés social imaniza a questão acerca da dimensão objetiva 

dos direitos fundamentais, bem como atrai as discussões sobre qual seria o grau de 

intervenção estatal adequado nas relações trabalhistas e quando se estaria diante de um 

paternalismo jurídico justificado.  

Além disso, as hipóteses do trabalho nasceram do fato de que, apesar de as formas de 

extinção do contrato de trabalho serem objeto frequente de investigação pela doutrina 

justrabalhista, não sendo raros os manuais que se dedicam a analisar os diversos modos de 

encerramento do vínculo empregatício, debruçando-se sobre modalidades específicas, tais 

como a dispensa por e sem justa causa, o pedido de demissão e a despedida indireta, no que se 

refere ao término da relação de emprego por mútuo acordo entre as partes, a doutrina, via de 

regra, se restringe a classificá-lo como forma de resilição bilateral do contrato. Não há 

notícias da existência de obra destinada a analisar de modo específico a extinção do contrato 

de emprego por origem consensual entre as partes sob uma perspectiva integradora do direito.  

Verifica-se, portanto, uma lacuna no direito do trabalho em relação à figura do 

distrato, pois, diferente do disposto no art. 472 do Código Civil, não houve previsão quanto a 

este modo extintivo na Consolidação das Leis do Trabalho.  
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Em um primeiro momento, seria possível concluir, prematuramente, que não haveria 

nenhum óbice à aplicação do distrato no direito laboral, visto que o art. 8º da CLT disciplinou 

que o direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho. Assim, uma vez omissa a 

CLT, a conclusão lógica seria pelo pleno cabimento do distrato no direito do trabalho, por 

força da aplicação subsidiária do Código Civil, especialmente em razão da própria definição 

do contrato individual de trabalho, disposta no art. 442 CLT (o acordo tácito ou expresso, 

correspondente à relação de emprego). Logo, partindo-se da premissa de que, se a relação de 

emprego pode ser ajustada tácita ou expressamente, sua extinção também poderia ser 

realizada mediante novo ato de vontade entre as partes.  

Ocorre, todavia, que o próprio art. 8º da CLT disciplinou que a aplicação subsidiária 

do direito comum ao direito do trabalho se dará naquilo em que não for incompatível com os 

princípios fundamentais deste, uma vez que a autonomia da vontade, neste ramo do direito, 

sofre diversas restrições diante dos seus princípios norteadores, sobretudo o referido princípio 

da irrenunciabilidade de direitos. Com base neste fundamento, ressalvando-se a hipótese dos 

Planos de Demissão Voluntária, que geralmente ocorre no bojo da negociação coletiva, 

limita-se a doutrina trabalhista a discorrer poucas linhas sobre o distrato, sustentando ser 

remota a sua aplicação prática no âmbito do direito laboral, tendo em vista impossibilidade da 

renúncia de direitos pelo trabalhador.  

Ao mesmo tempo, é incontestável, diante da impossibilidade de empregador e 

empregado negociarem os efeitos da extinção contratual (frente ao referido princípio da 

irrenunciabilidade), a ocorrência de conflitos trabalhistas decorrentes da inexistência de uma 

hipótese intermediária ou híbrida entre a dispensa sem justa causa e o pedido de demissão 

pelo trabalhador. Isso porque, as partes por vezes costumam realizar “acordos” que, na 

realidade, se tratam de verdadeiras fraudes (ato simulado, art. 166, VI do Código Civil), 

manifestadas na simulação de dispensa sem justa causa mediante a devolução da indenização 

rescisória e do aviso prévio pelo empregado à empresa, garantindo-se àquele o levantamento 

dos depósitos do FGTS e o gozo de seguro desemprego – tudo isso sob a aparência de uma 

dispensa imotivada. 

Diferente da hipótese da culpa recíproca, prevista no art. 484 da CLT, que representa 

um meio termo entre a falta grave pelo trabalhador e a justa causa patronal, dividindo-se em 

razão da metade o ônus rescisório entre empregado e empregador (situação consagrada pela 

súmula 14 do TST), a extinção consensual passa ao largo das formas de encerramento do 

contrato de trabalho. Desta feita, mesmo ocorrendo a convergência de vontades apta a 

encerrar o contrato, apesar de as partes atuarem de acordo com a boa-fé, diante da alegada 
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indisponibilidade/irrenunciabilidade de direitos, acaba-se aplicando à resilição do contrato de 

trabalho uma espécie de política do “tudo ou nada”: ou o trabalhador pede demissão e fica 

afastado da maior parte dos benefícios rescisórios, ou a empresa dispensa o empregado sem 

justa causa, assumindo integralmente o pagamento das verbas decorrentes da resilição 

contratual.  

E deste cenário exsurgem repercussões que poderiam trazer resultados extremamente 

desvantajosos para todos os envolvidos, gerando custos de transação e ineficiência na relação 

de emprego tanto para o trabalhador como para a empresa, bem como ao sistema de 

Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e, finalmente, ao Poder 

Judiciário.  

A situação é tormentosa sob os dois polos que se analise a questão, senão vejamos: 

a) se a iniciativa da ruptura do contrato por acordo entre as partes é do empregado e a

empresa não aceita, podem ser identificados os seguintes desdobramentos práticos:

 o trabalhador, ao invés de pedir demissão, passa a laborar de forma

descomprometida e desidiosa, na expectativa de ser dispensado sem justa causa 

e, assim, receber as verbas rescisórias;  

 em não sendo dispensado, o empregado, não mais possuindo interesse na 

continuidade da relação empregatícia, ajuíza reclamação trabalhista buscando a 

caracterização de pretensa rescisão indireta do contrato de trabalho, 

normalmente embasada em infundada alegação de assédio moral ou 

descumprimentos contratuais pelo empregador, o que sobrecarrega ainda mais 

o judiciário e gera custos e despesas processuais à sociedade;

 o trabalhador é despedido por justa causa, via de regra, capitulada em atos de 

desídia, o que também termina por resultar no ajuizamento da ação trabalhista 

pelo trabalhador diante da discordância com a dispensa motivada;  

b) por outro lado, não se desconhece a existência de casos em que o empregado é

compelido a pedir de demissão, sob ameaça patronal de dispensa por justa; ou,

ainda, a ocorrência de situações em que o trabalhador é ardilosamente

dispensado sob alegação de justa causa (totalmente infudada), ou mesmo

despedido de forma imotivada, sem nada receber, a fim de que, posteriormente,

em ambas as hipóteses, ao ingressar com reclamação na Justiça do Trabalho,

diante da necessidade financeira e do tempo de tramitação da ação, o

empregado não tenha outra opção que não aceitar um acordo, recebendo menos

que o devido e, ainda, de forma parcelada;
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c) por fim, há, ainda, a hipótese de ajuizamento de lide simulada pelas partes, via

de regra, para se obter a quitação do contrato de trabalho por meio de um

aparente litígio trabalhista.

Como se pode perceber, estas questões envolvem o âmago do direito do trabalho e, 

portanto, o aspecto nevrálgico está no fato de não excluir a necessária tutela ao trabalhador, mas, 

também, não engessar o direito de tal maneira que seja tolhido qualquer ato de vontade do 

empregado, sob o fundamento, como aquele citado linhas acima, de que o direito do trabalho pelo 

princípio da proteção, deve sempre proteger o empregado inclusive contra si mesmo.  

É patente que a relação de emprego possui uma assimetria entre as partes, dada a 

situação de desigualdade fática do empregado (desigualdade mais abrangente que a mera 

desigualdade material), que, via de regra, adere às condições contratuais estatuídas pelo 

empregador, o que, portanto,  exige cautela quando se analisa a sua manifestação de vontade 

(pois se trata da parte hipossuficiente). 

No entanto, é fundamental verificar a dosagem desta cautela, a fim de que não se anule 

totalmente a liberdade das partes e a própria noção de dignidade como autonomia, calcada na 

existência de um direito geral de liberdade. Logo, o ponto central que se traz à baila é saber se 

esta tutela ao trabalhador deve afastar toda e qualquer manifestação de vontade que possa ser 

considerada disposição de direitos, perscrutando-se as razões justificadoras da resposta, seja 

ela no sentido de corroborar a indigitada irrenunciabilidade/indisponibilidade proclamada pela 

doutrina e pela jurisprudência, seja ela, ao reverso, para rechaçá-la.  

Estas hipóteses, por fim, se somam à preocupação com a já citada ausência de resposta 

sobre a existência de um conceito preciso e que albergue critérios, limites e parâmetros sobre 

o que seria um direito indisponível e se todos os direitos trabalhistas estariam sob o manto da

irrenunciabilidade ou da indisponibilidade. São muitos os questionamentos que devem ser 

enfrentados antes que se possa concluir pela (in)aplicabilidade da figura do distrato no direito 

do trabalho como forma de extinção consensual da relação laboral. 

O que se verifica, portanto, é que, ainda que as primeiras hipóteses delineadas para 

responder se é possível às partes utilizarem o distrato para pôr fim à relação de emprego 

tenham atraído todas as conjecturações sobre a irrenunciabilidade de direitos frente à 

condição de hipossuficiência do trabalhador, ao longo da pesquisa, essas mesmas hipóteses 

adquiriram maior complexidade em virtude do arquétipo axionormativo que as impregna. 

Para tanto, por mais que o estudo tenha como objeto específico a análise da figura do distrato 

no direito do trabalho, é preciso verificar a complexa problemática multidisciplinar que 

envolve o tema, examinando em que medida haveria, de fato, uma renúncia ou disposição a 
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direitos fundamentais pelo empregado, assim como se a aventada irrenunciabilidade e 

indisponibilidade de direitos teria um caráter absoluto na relação de emprego. 

Assim, se o foco em um primeiro momento era o da forma (acerca da aplicabilidade 

ou não do distrato para extinção dos contratos de trabalho como meio ou instrumento 

contratual importado dos civilistas - que constitui, ainda, o objetivo geral da pesquisa), em 

um dado momento em que a pesquisa se tornou mais profícua, a matéria clamou pelo 

desenvolvimento preliminar sobre o conteúdo que eventualmente poderia ser objeto do 

próprio distrato pensado, assim como as implicações de eventual disposição do mesmo. Por 

tal razão, é que, para atingir-se o objetivo da tese, o roteiro que se propõe se enverede nesta 

investigação foi bipartido em conteúdo propriamente dito e forma.  

Na primeira parte da investigação, dividida em dois capítulos, será concentrada a 

análise acerca da disposição de direitos fundamentais trabalhistas.  

No capítulo I serão abordados: a natureza jurídica do direito do trabalho; os direitos 

trabalhistas tidos como fundamentais, arrolados no artigo 7º da CF e a análise acerca da sua 

fundamentalidade formal e material. Será nesta parte examinada, ainda, a eficácia horizontal 

dos direitos trabalhistas, bem como o arquétipo axionormativo do direito do trabalho com 

enfoque aos princípios da proteção e da irrenunciabilidade, este como reflexo daquele. 

No capítulo II, depois de depurados os fundamentos extraídos da doutrina acerca da 

indisponibilidade dos direitos trabalhistas, a tese se ocupará em sedimentar um primeiro 

conceito de disposição de direitos, principalmente a partir da denegação do fundamento de 

presunção absoluta de vício de consentimento do empregado. Uma vez assentado o conceito, 

serão verificados também os pressupostos, os limites e os parâmetros dos atos de disposição, 

com enfoque no consentimento do empregado como “justificação procedimental” ao ato. Ao 

lado da análise do consentimento, serão abordadas também as teses do marco teórico acima 

referidas, com destaque para o princípio da dignidade da pessoa humana, para o direito geral 

de liberdade e para o paternalismo jurídico, analisando-as sob o viés do Direito do Trabalho e 

das questões que lhe são particulares, como a observância ao direito-garantia ao mínimo 

existencial e ao princípio da proibição de retrocesso social. Finalmente, também serão tecidas 

algumas considerações sobre o princípio da boa-fé objetiva nas relações de emprego e sobre o 

venire contra factum proprium, cujas funções são vitais para a interpretação da manifestação 

de vontade do empregado subjacente ao ato de disposição.  

A Parte II da investigação, constituída pelo Capítulo III, por sua vez, utilizando-se dos 

conceitos e premissas estabelecidos na primeira parte, tratará dos modelos atual, propositivo e 

factível de extinção da relação de emprego. No modelo atual, se discorrerá sobre as principais 
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e mais corriqueiras modalidades de extinção da relação empregatícia e seus efeitos 

rescisórios. A finalidade ressalva-se, desde já, é promover, posteriormente, um comparativo 

entre esses efeitos e àqueles possivelmente decorrentes do distrato como modelo propositivo e 

factível, de forma a evitar o esvaziamento e/ou o desvirtuamento de institutos compreendidos 

em um mesmo ordenamento jurídico. Já no que diz respeito ao modelo propositivo 

propriamente dito, o distrato será analisado como ato de disposição sobre a modalidade de 

extinção da relação de emprego eleita pelas partes, além de ser examinado o seu possível 

conteúdo e a extensão da sua eficácia liberatória. Finalmente, será proposto um modelo 

factível de extinção da relação de emprego pela via consensual. Nesta oportunidade, a 

investigação irá amalgamar os modelos estudados – atual e propositivo – em uma tentativa de 

construir um modelo extintivo compatível com o ordenamento jurídico brasileiro. Naquilo em 

que se deparar com óbices – em especial os de cunho normativo – buscará o modelo factível 

sugerir possíveis reformas na lei. O objetivo é alcançar um modelo que seja efetivo, sem que a 

efetividade culmine na deterioração de direitos de uma parte à outra, defendendo-se a 

possibilidade de disposição de direitos trabalhistas a partir de uma criteriosa definição de sua 

fundamentalidade, ao invés de estear-se em conceitos fundamentalistas.  
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CONCLUSÃO 

A presente investigação tratou da (in)disponibilidade e da (ir)renunciabilidade dos 

direitos fundamentais trabalhistas do art. 7º da CF/88, a fim de analisar a possibilidade de as 

partes disporem sobre os mesmos por meio da extinção consensual do vínculo de emprego 

pela figura do distrato.  

Para tanto, foi necessário dividir a pesquisa em duas partes, com a finalidade de, na 

Parte I, traçar algumas premissas gerais sobre a disposição de direitos a partir dos princípios 

estruturantes do direito do trabalho, quais sejam, os princípios da proteção e da 

irrenunciabilidade de direitos e, na Parte II, buscar especificamente responder se o distrato 

pode ser aplicado como modalidade de cessação do contrato de emprego. Cada parte 

culminou em importantes conclusões, as quais se passam a expor: 

Parte I 

Na Parte I, a tese se ocupou de uma breve digressão histórica acerca do surgimento do 

direito do trabalho, tendo concluído que, muito embora seja evidente o seu cunho social, a sua 

natureza jurídica é de direito privado, sendo o contrato de trabalho o supedâneo da relação de 

emprego que abriga interesses privados dos contratantes. A construção dessa premissa se 

justificou na medida em que, sendo a relação de emprego privada, muito embora os direitos 

trabalhistas possuam uma dimensão objetiva, deve permitir um espaço para a confluência da 

autonomia da vontade dos seus partícipes, incluindo-se aí um campo para que possam dispor 

de posições jurídicas de direitos que titularizem, observados alguns critérios e limites. 

Neste contexto, também foram examinados os direitos trabalhistas fundamentais do 

art. 7º da CF/88 em seu sentido formal e material, demonstrado-se que a nota de 

fundamentalidade material dos mesmos está atrelada ao vínculo com o direito-garantia ao 

mínimo-existencial, como um dos elementos que compõe o princípio da dignidade da pessoa 

humana. Neste momento, igualmente se revelou a importância da dignidade da pessoa 

humana como critério basilar para se aferir a fundamentalidade dos direitos trabalhistas, em 

especial da dignidade como autonomia (nas facetas limitadora e legitimadora desses direitos), 

cujo argumento foi resgatado para justificar axiologicamente a possibilidade de disposição de 

direitos pelo empregado. 

 Esses mesmos direitos fundamentais trabalhistas, concluiu-se que vinculam não 

somente o empregado e o empregador frente o Estado, mas, também, empregado e 
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empregador entre si. No contexto da relação de emprego, considerando que ambas as partes 

são titulares de direitos fundamentais, perfilhou-se a compreensão de que os direitos daqueles, 

face sua hipossuficiência, devem servir como um limite à autonomia da vontade do 

empregado. Contudo, muito embora haja, via de regra, uma prevalência dos direitos 

fundamentais do trabalhador quando tensionados frente a direitos titularizados pelo 

empregador, constatou-se que essa afirmativa não é isenta a exceções, exatamente em virtude 

do fato de que os direitos fundamentais não são absolutos e podem ser limitados ou sofrer 

restrições frente a uma eventual colisão, dando-se mais um passo em direção à 

disponibilidade dos direitos trabalhistas.  

Desta forma, se afirmou que a eficácia horizontal dos direitos fundamentais, ainda que 

majoritariamente aceita como direta e imediata na relação entre particulares pela doutrina 

pátria, deve ser modulada ou matizada em atenção ao princípio formal da autonomia privada, 

de forma que havendo colisão entre direitos fundamentais e o princípio da autonomia privada 

haverá de se proceder ao sopesamento de valores no caso concreto.  

Finalmente, ao término do Capítulo I, analisados os princípios estruturantes do direito 

do trabalho foi proposto um novo olhar sobre o princípio da proteção, não mais sendo 

reduzido à ideia de proteção do trabalhador, mas, sim, de tutela da relação de emprego 

pautada pela cooperação. Ainda, foi enfrentado o dogma da irrenunciabilidade no direito do 

trabalho, tendo sido angariados os mais diversos fundamentos pelos quais a doutrina, a 

jurisprudência e a legislação sustentam a indisponibilidade dos direitos trabalhistas. Inferiu-se 

que não existe consenso, nem dissenso, sobre qual seria o exato fundamento da 

indisponibilidade, sendo que, por vezes, invoca-se a imperatividade das normas, a ordem 

pública ou a sua inderrogabilidade e, ainda, a própria hipossuficiência do trabalhador como 

fator impeditivo de legitimação da sua vontade.  

Assim, disto, deduziu-se que, ainda que presente uma plêiade de fundamentos no 

direito do trabalho que sustentariam a indisponibilidade ou a irrenunciabilidade dos direitos 

trabalhistas, o elemento chave pelo qual a doutrina e a jurisprudência sustentam a sua 

indisponibilidade residiria na impossibilidade ou na inexistência de uma manifestação 

autônoma de vontade. A conclusão que se chegou, portanto, foi de que há um fio condutor na 

doutrina e jurisprudência pátrias, não obstante uma mixórdia conceitual em relação aos 

fundamentos analisados, que levou ao entendimento de que, no plano individual, qualquer 

disposição encontraria óbice na presunção de vício de consentimento do empregado ante a sua 

hipossuficiência, uma vez que: 
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a) para a doutrina, as normas trabalhistas seriam imperativas, de ordem pública e

cogentes. Nestes fundamentos haveria uma indisponibilidade que se nominou de

“estrutural” sob o viés do direito que a norma alberga. Ou seja, a indisponibilidade

recairia sobre o próprio bem jurídico tutelado;

b) estas normas, contudo, viu-se que podem ser rigidamente categóricas ou

limitadamente categóricas, possuindo:

- um núcleo duro, no âmbito da autonomia estatal, da qual promanam normas de

ordem pública, cogentes e irrenunciáveis (as leis);  

- uma esfera intermediária, espaço da autonomia coletiva, da qual emanam normas 

negociadas e disponíveis para a categoria profissional, mas prevalentes no 

contrato individual e irrenunciáveis para os sujeitos desse contrato: as 

convenções e acordos e coletivos;  

- uma esfera da autonomia individual, da qual nascem direitos subjetivos e deveres 

jurídicos que regerão o contrato individual de trabalho, desde que não 

conflitantes com a ordem estatal e a ordem coletiva; 

c) não obstante ter se reconhecido a existência de um jus dispositivum no

ordenamento jurídico laboral, na prática quase tudo é tido como norma de ordem

pública, invalidando transações realizadas no plano individual;

d) soma-se à isso que, no plano individual, como afirmado pela doutrina visitada, os

demais fundamentos acabam por confluir para o fundamento da presunção de vício

de consentimento;

e) logo, além de uma indisponibilidade “estrutural” das normas trabalhistas,

especialmente no plano individual, concluiu-se que haveria uma indisponibilidade

“procedimental” fundada na inexistência de um consentimento válido, ou seja,

genuíno e qualificado por parte do empregado que decorreria da sua

hipossuficiência;

f) portanto, o consentimento assumiu um relevante papel quanto ao ato de

disposição, posto que, como visto, a indisponibilidade decorrente da “estrutura”

das normas, corporificadas em cogentes e imperativas, e por serem de ordem

pública, apresentam um fundamento que vai variar no tempo, no espaço, bem

como vai depender do intérprete e do caso concreto. No mais das vezes, o ato de

disposição acaba por esbarrar na questão do consentimento. É por essa razão, que

se referiram movimentos de flexibilização de normas trabalhistas já no âmbito

coletivo, autorizadas pelo consentimento de uma determinada coletividade;
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g) finalmente, concordou-se que a cogência da norma pode ser um óbice aos atos de

disposição, seja no plano individual, seja no plano da autonomia coletiva, não

sendo o consentimento por si só apto a permitir o ato de disposição. Contudo,

afirmou-se que isso não faz com que tudo no direito do trabalho seja cogente,

havendo de se ter em mente que o contrato de trabalho enlaça dois particulares e

abriga os interesses privados destes.

Assim, o que se passou a investigar foi se de fato sempre, no plano individual, o 

consentimento haveria de ser presumido como coagido e viciado, não admitindo prova em 

contrário, com base em uma visão paternalista. Para se chegar a uma resposta, analisou-se o 

consentimento como justificação procedimental para o ato de disposição e o princípio da 

dignidade da pessoa humana como autonomia com o argumento do paternalismo jurídico 

justificado.  

Em relação ao empregado, concluiu-se que é possível em determinadas situações 

exercer, de forma plena, as habilidades para formular julgamentos e emiti-los, bem como para 

agir de modo livre e com intencionalidade, baseado em conhecimento e informações 

relevantes. Nessa linha de entendimento, igualmente, entendeu-se que, ainda que a relação de 

emprego seja de base assimétrica, tal fato não justifica a presunção absoluta de vício de 

consentimento do trabalhador quanto a atos de disposição de direitos. Tanto o é que foram 

demonstradas algumas situações em que a própria jurisprudência vem relativizando essa 

presunção e exigindo a prova de coação e vício, mencionando que o empregado é sujeito de 

direitos e obrigações, gozando de plena capacidade para os atos civis.  

Ademais, sustentou-se que ao lado do sujeito de consentimento existem meios para 

assegurar a liberdade e a autenticidade do consentimento do empregado – seja por meio de 

medidas que ampliem o dever de informação do empregador frente ao trabalhador, seja 

valendo-se de figuras institucionais que respaldem a manifestação autônoma no sentido de 

permitir um ambiente livre de coação e permitir a uniformização de critérios formais para se 

validar esse consentimento. O novo olhar sob o princípio da proteção na relação de emprego, 

no sentido de compreendê-la como uma relação de cooperação, justifica a existência desses 

deveres de informação e lealdade, corolários da boa-fé objetiva que se mostrou um importante 

cânone para interpretação do consentimento e do comportamento das partes. 

Compreendido o empregado como um sujeito do consentimento, a tese avançou para a 

conclusão da Parte I e, valendo-se do princípio da dignidade da pessoa humana e do 

argumento do paternalismo justificado, passou a investigar se seria possível legitimar 

determinados atos de disposição pelo empregado e quando seria legítimo impor uma restrição 
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à sua vontade. 

Nesse sentido, defendeu-se a necessidade de se apresentarem justificativas 

indefectíveis para se suplicar do argumento do paternalismo jurídico, de forma a não aceitá-lo 

facciosamente frente alguns atos de disposição pelo empregado. Ponderou-se que o espaço 

para a adoção de medidas paternalistas pode ser justificado nesse campo tão delicado que 

abriga direitos e interesses de alto grau de importância quando o empregado não consegue 

exercer as habilidades do sujeito de consentimento, seja porque não detém as informações 

relevantes para a formação do seu consentimento, seja porque no momento de exercer a sua 

vontade se encontra sob pressão ou coação por parte do empregador. Nessas circunstâncias 

em que o consentimento não for salvaguardado, a dignidade como autonomia resta 

enfraquecida, considerando-se legítima uma “instrusão” nessa relação para evitar – ou 

amainar, na hipótese de consumado o ato – o dano infligido ao empregado. 

Igualmente ressalvou-se que não só por meio da salvaguarda do consentimento que se 

mede a justificação e o grau de adequação de uma medida paternalista. Há outra justificativa 

que se revela ponderosa ao se tratar do paternalismo nas relações de emprego. É aquela que 

reside no fato de que, não obstante a importância dos direitos trabalhistas, que assumiram uma 

posição topográfica distinta na CF/88, não são eles direitos absolutos, apesar de encontrarem 

severos limites no princípio da dignidade da pessoa humana. Esses direitos, sem dúvida, por 

possuírem uma dimensão objetiva e outra subjetiva, justificam que se criem salvaguardas para 

fins de limitar a possibilidade de sua disposição, em função dos interesses que albergam e os 

valores que representam, além da proteção de direitos de terceiros que colima. Nesses casos, 

não há dúvida de que no âmbito do direito do trabalho são razoáveis, e necessárias, algumas 

medidas paternalistas, pois, ao mesmo tempo em que no Estado Democrático de Direito que 

consagra a CF/88 se privilegia a autodeterminação dos indivíduos para conduzirem suas 

escolhas de vida da forma que lhes aprouverem, o seu livre arbítrio e seu direito geral de 

liberdade não são irrestritos, atuando a dignidade simultaneamente como um vetor promotor e 

constritor de sua liberdade. 

Contudo, a conclusão foi de que o salvo-conduto não pode ser insuperável, sujeitando 

de forma soberana os interesses do empregado aos interesses sociais, sob pena de um retorno 

à sua reificação. Ao mesmo tempo em que a dignidade opera na sua dimensão heteronômica, 

não pode ela prescindir da sua dimensão como autonomia.  

Destarte, conclui-se que há de se exortar uma concepção dialógica entre a dignidade 

como autonomia e a dignidade como heteronomia, para que se identifiquem espaços de 

conciliação entre a autonomia da vontade do empregado (enquanto sujeito de consentimento) 
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e os interesses sociais que a dimensão objetiva dos direitos trabalhistas resguardam. Até 

mesmo porque, de acordo com a tese de Luís Roberto Barroso apresentada no Capítulo I, a 

dignidade da pessoa humana possui três elementos primordiais, a saber: a) o valor intrínseco, 

que consiste no elemento ontológico da dignidade, sendo que, no plano jurídico, estaria na 

origem dos direitos à vida, à integridade física e moral e à igualdade; b) o conteúdo da 

autonomia, que seria o elemento ético da dignidade, que no plano jurídico possui uma 

dimensão privada e outra pública e cujos principais conceitos ao princípio seriam a autonomia 

privada e o mínimo existencial; e, por fim, c) o valor social da pessoa humana, este tido como 

elemento comunitário ou social da dignidade, relacionado ao objetivo de “proteção do próprio 

indivíduo contra atos autorreferentes” (dignidade como heteronomia).  

Estes elementos aplicados na presente tese permitiram, ao fim e ao cabo, identificar 

quando o ato de disposição realizado pelo empregado pode ser legitimado pela dignidade 

como autonomia, bem como, ao mesmo tempo, permite que se delineie alguns limites à esse 

mesmo ato, que se depara com o princípio à vedação ao retrocesso social, observância de 

garantia ao mínimo-existencial e resguardo do conteúdo essencial do direito em jogo. 

À título de conclusão, a disposição de direitos trabalhistas, assim, deve observar essa 

miríade de critérios, limites e parâmetros, de forma que se permita adotar uma postura mais 

flexível em relação ao tema da indisponibilidade, afastando-se a presunção absoluta de vício 

de consentimento e a adoção de medidas paternalistas não justificadas. A partir do momento 

em que se comprovou que o empregado pode ser um sujeito do consentimento em 

determinadas situações que versem sobre direitos disponíveis, ou seja, direitos que não 

esbarram em uma indisponibilidade “estrutural” (como exemplo, a ordem pública), há de se 

envidar esforços para se identificar a genuidade e a qualidade do seu consentimento, 

antepondo-se o seu direito geral de liberdade para se autodeterminar, desde que, é claro, o ato 

não colida com os outros limites examinados de inobservância ao retrocesso social e ao 

mínimo-existencial. Nos tempos hodiernos, não se pode mais partir da presunção de 

inexistência ou invalidade absoluta do consentimento do empregado com base na assimetria 

da relação de emprego. Negar de forma apriorística o consentimento genuíno e qualificado do 

empregado com base na premissa de que os direitos trabalhistas seriam indisponíveis seria o 

mesmo que negar a dignidade como autonomia deste trabalhador, ainda que haja um 

necessário diálogo com a dignidade como heteronomia e se considere a faceta da dimensão 

objetiva dos direitos do art. 7º e dos direitos sociais preconizados pela Carta Magna. 
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Parte II 

Na segunda parte desta pesquisa foi abordado o problema central desta tese, visto que, 

uma vez articuladas as premissas para análise da possibilidade de disposição de direitos 

fundamentais trabalhistas no capítulo II, concluiu-se que o consentimento do empregado 

aliado às “razões para se ter e exercer direitos” permitem aplicar o estudo da disposição de 

direitos quando da extinção do contrato de emprego por meio da figura do distrato. Para tanto, 

a parte inicial deste capítulo analisou o modelo atual da extinção do contrato de trabalho, bem 

como discorreu sobre as principais modalidades de cessação da relação de emprego e seus 

efeitos rescisórios, objetivando-se fornecer a base para, posteriormente, ser examinado o 

possível conteúdo e a extensão do distrato no que foi denominado de modelo propositivo. 

Ao final deste capítulo, a investigação amalgamou os modelos de extinção do contrato, 

na tentativa de construir um modelo extintivo compatível com o ordenamento jurídico 

brasileiro, que se denominou de modelo factível de extinção da relação de emprego pela via 

consensual. Tendo em vista a superação da barreira da indisponibilidade de direitos 

trabalhistas, consoante o caminho percorrido na pesquisa, conclui-se que não se pode 

concordar que o distrato encontra óbice intransponível nos princípios da irrenunciabilidade e 

da indisponibilidade de direitos.  

Verificou-se que a figura do distrato, embora não esteja contemplada de modo 

expresso na CLT, se amolda perfeitamente ao disposto no artigo 477, §1º e §2º da CLT, uma 

vez que a assistência sindical ou do Ministério do Trabalho por ocasião da resilição bilateral 

também se conforma com a extinção por meio do distrato, assim como que o parágrafo 

segundo deste dispositivo legal reconhece expressamente a validade de “qualquer que seja a 

causa ou forma de dissolução do contrato”. Além disso, sendo especificada a natureza das 

parcelas pagas ao trabalhador, com a discriminação dos respectivos valores, de modo que a 

quitação abarque somente tais rubricas, se estará recepcionando o entendimento da súmula 

330 do TST.  

Defendeu-se, ainda, que a figura do distrato não encontra óbice nos artigos 9º, 444 e 

468 da CLT, visto que estes dispositivos em nenhum momento proíbem atos de disposição de 

direitos, mas sim buscam “proibir, impedir ou fraudar” direitos. Ocorre, no entanto, que o ato 

de disposição de direitos pelo empregado, quando realizado sem vício de consentimento e 

quando não encontre óbice em uma medida paternalista justificada, não implica 

necessariamente “desvirtuamento, impedimento, ou fraude à legislação”; pelo contrário, trata-

se de um modo legítimo de extinção de direitos. 
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De tudo que fora exposto, portanto, sintetizam-se as seguintes conclusões sobre a 

aplicação prática do distrato: 

a) a assistência sindical pode exercer função primordial para salvaguardar o

consentimento do empregado, envolvendo desde o acompanhamento da

formulação do conteúdo do distrato até a assistência ao empregado quando da

perfectibilização do ato de resilição contratual, à luz do art. 477, § 1° da CLT;

b) o distrato poderia também ser institucionalizado por meio de alteração normativa 

que buscasse ampliar as funções das Comissões de Conciliação Prévia (que estão 

em descrédito na atualidade). A partir da sua reciclagem, propõe-se a ampliação da 

sua competência para fins de mediar conciliações que busquem a extinção 

consensual do contrato de trabalho; 

c) deve-se prestigiar o espírito da recente Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, que

disciplinou a mediação judicial e extrajudicial, e, assim, regulamentar este diploma

no que tange aos conflitos trabalhistas, possibilitando-se, por exemplo, a criação de

equipes especializadas em mediação, tanto no âmbito do judiciário como

extrajudicial, como forma de garantir a lisura e a existência de uma base informada

ao trabalhador diante do distrato;

d) em relação aos efeitos do distrato, entende-se que, diante da situação de fragilidade

que o trabalhador por vezes se encontra quando da resilição contratual, não seria

recomendável, em um primeiro momento, permitir a quitação ampla e irrestrita do

contrato de trabalho, pois, ainda que ocorra a assistência no ato da extinção

contratual, segundo disciplina o art. 477, § 1º da CLT, sabe-se que o sistema

sindical brasileiro apresenta diversas fragilidades, de forma que haveria um risco

elevado de conceder quitação ampla e irrestrita ao recibo de quitação do distrato.

Ademais, a admissão de uma quitação ampla e irrestrita do distrato esbarraria na

disposição do §2º artigo 477 da CLT, assim como afrontaria o entendimento da

Súmula nº 330 do TST, que determinam expressamente que a quitação deve

abranger as parcelas discriminadas no TRCT, pois, na linha do art. 843 do CC, a

transação deve ser interpretada restritivamente;

e) no que se refere às parcelas rescisórias envolvidas no distrato, naturalmente, não

seria possível às partes negociarem direitos que não estão compreendidos no seu

campo de disposição. Nesse sentido, o seguro desemprego não seria devido neste

modo de resilição contratual, na medida em que o art. 7º, II da CF e a Lei n
o

7.998/90 excluiram o direito ao empregado quando não se caracteriza o
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desemprego voluntário. 

f) problema maior haveria em relação ao FGTS, na medida em que se sabe que a

movimentação dos depósitos do FGTS não está incluída no âmbito da autonomia

da vontade das partes (uma vez que, ainda que previsto como direito do

trabalhador, a sua dimensão objetiva se sobrepõe ante o interesse da coletividade

de empregados, considerando a sua finalidade), mas sim às hipóteses taxativas

disciplinadas no art. 20 da Lei nº 8.036/90. Como inexiste previsão legal que

contemple o saque do FGTS na hipótese de distrato, forçoso seria sustentar

aplicação analógica em relação a alguma das hipóteses já previstas na referida lei.

Contudo, nada obstaria a criação de uma proposta de lei para alterar o atual

regramento do FGTS, de maneira que se contemplasse a possibilidade de

levantamento dos depósitos na hipótese da resilição bilateral do contrato de

trabalho. Isso porque não é razoável admitir que a Lei nº 8.036/90, em seu art. 20,

I, permita ao empregado movimentar a sua conta do FGTS diante da culpa

recíproca (analisada quando se tratou do modelo extintivo atual), ou seja, diante da

prática de uma falta grave cometida em concorrência com o empregador, e afastar

o benefício diante da hipótese da extinção consensual do contrato de trabalho em

que ambas as partes agiram de boa-fé ao colocar termo na relação empregatícia. 

Efetivamente que eventual proposta de alteração legislativa da Lei nº 8.036/90 a 

contemplar a possibilidade de levantamento do FGTS no distrato deverá levar em 

consideração salvaguardas para que não se esvazie o sistema do FGTS (cujos 

valores são utilizados em habitação, saneamento básico e infraestrutura urbana, 

etc.), assim como das demais modalidades de extinção contratual, tal como o 

pedido de demissão (que, como visto, não autoriza o levantamento do FGTS). 

Porém, paralelamente, a fim de que o problema dos denominados “acordos 

simulados” (simulação de dispensa sem justa causa para levantamento do FGTS) 

possa ser combatido por meio da modalidade do distrato, é necessário também 

conceder alguma forma de vantagem ao trabalhador em relação ao pedido de 

demissão, já que, se assim não for, dificilmente, aquele empregado que teria 

interesse na simulação da dispensa para saque do FGTS será incentivado a optar 

pela modalidade do distrato.  

g) No que se refere à indenização de 40% sobre os depósitos de FGTS devida na

dispensa sem justa causa, na forma do art. 18, §1º da Lei nº 8.036/90, a hipótese do

distrato, por se tratar de extinção consensual do contrato de trabalho, afastaria
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prima facie o direito à referida indenização. Contudo, como um dos vieses de sua 

aplicação prática seria desestimular a perpetração de fraudes (dos referidos 

“acordos simulados”), poder-se-ia pensar em uma alteração legislativa semelhante 

ao tratamento que se dá à culpa recíproca, qual seja, aquele disciplinado pelo art. 

18, §2º e que determina que “quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou 

força maior, reconhecida pela Justiça do Trabalho, o percentual de que trata o § 1º 

será de 20 (vinte) por cento”.  

h) Por fim, em relação à figura do aviso prévio, das férias proporcionais e da

gratificação natalina, entende-se possível que tais parcelas se vinculem ao campo

de disposição das partes. Uma provável alternativa para que tais direitos

representassem um maior nível de proteção ao trabalhador, seria novamente a

utilização do modelo da culpa recíproca, pois a súmula nº 14 do TST entende ser

devido, nesta modalidade, cinquenta por cento do aviso prévio, das férias

proporcionais e da gratificação natalina.

Assim, ao chegar ao fim da presente investigação, pode ser que muitos exclamem que 

dela exsurgiram mais questionamentos que respostas; mais incertezas do que certezas. Para 

esses, peço licença para citar um texto do jornalista José Francisco Botelho sobre o tema 

ceticismo, em que o autor narra a história do pintor que se tornou filósofo chamado Pirro: 

Os céticos da Antiguidade colocavam em dúvida até mesmo o testemunho dos 

sentidos; alguns questionavam o brilho do Sol, a doçura do mel, ou a vermelhidão 

das coisas vermelhas – mas não precisamos ir tão longe. Será suficientemente cético 

quem se ativer a esta máxima: somos criaturas finitas, enquanto a verdade é 

infinitamente complexa – e o universo talvez não caiba em uma casca de noz. Isso 

não implica em renunciar a toda opinião – podemos deixar a suspensão total do juízo 

ao velho Pirro, em suas divagações entre abismos e alcateias. Para nós, basta 

recordar que toda perspectiva humana é parcial. A visão completa das coisas só 

pertence aos deuses – e, bem, eles costumam guardar seus segredos com muito 

afinco.  

Os antigos cartógrafos tinham o hábito de escrever, nas bordas dos mapas 

marítimos, o lema latino nec plus ultra – ‘daqui não passarás’. O objetivo era 

assustar os navegantes audazes – e lembrá-los de que toda viagem tem de chegar ao 

fim. O dogmatismo também anda, sempre, a rabiscar términos e limites na geografia 

da mente; com regra e esquadro, ele insiste em tascar pontos-finais à aventura do 

pensamento. Nessas horas, um gole do antídoto pirrônico vem a calhar. Pois ele nos 

devolve a medida certa de modéstia e ousadia: não sabemos tudo; e, por isso mesmo, 

temos de acreditar que a busca continua, Sejamos então como Alexandre, que não 

quis se deter na Babilônia, nem em Peresópolis, nem nos desertos do Afeganistão; 

seguiu marchando enquanto pôde e, ao olhar as estrelas, exclamava com sonhadora 

melancolia: ‘Há tantos mundos lá em cima; e não poderei conquistar nem este 

mundinho nosso, aqui embaixo.
2
 

2
 BOTELHO, José Francisco. Pirro e o ceticismo. Revista Vida Simples. Disponível em: <http://vidasimples. 

uol.com.br/>. Acesso em: 09 mar. 2016. 
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A presente investigação rabiscou alguns términos e limites na geografia do tema 

irrenunciabilidade e indisponibilidade de direitos fundamentais trabalhistas. Mas, a 

verdade é infinitamente complexa, e as premissas e os conceitos aqui estabelecidos 

culminaram com um modelo que parte do ponto de vista do seu autor, devendo a busca 

continuar. Como na história de Pirro, não se pode, e não se deve renunciar a toda opinião 

– há de se crer em algo, nem que se saiba que o ponto final aqui aposto finda aqui e tão-

somente, representando um recomeço para além das limitações geográficas dessa folha de 

papel. Pois, no final das contas, a par do problema da pesquisa e seus objetivos geral e 

específicos, a finalidade maior de um estudo é incentivar a marcha dos inquietos – se a 

academia tem um telus é de fazer com que acreditemos que a busca continua, pois toda a 

perspectiva humana é parcial. Ainda que não se possa conquistar todos os mundos, será 

sempre de grande valia que o estudioso de um tema não renuncie às aventuras do 

pensamento, e trace no seu mapa um plano de navegação que encontre o equilíbrio entre a 

modéstia e a ousadia. Que seja como Alexandre, que não se deteve na Babilônia, nem em 

Peresópolis e no Afeganistão, mas que enquanto marchou carregou consigo a sabedoria de 

que só aos deuses pertencem a visão completa das coisas. 
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